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Posição UF MUNICIPIO Precatórios RCL - Estimada Precatórios / 
RCL 

1 PR Porecatu 31.030.121,46 23.597.746,04 131,5% 

2 MT Peixoto de Azevedo 31.018.430,28 42.781.000,66 72,5% 

3 SP Santo André 1.057.742.105,09 1.538.315.945,04 68,8% 

4 SP São Paulo 16.824.163.271,32 32.297.905.819,21 52,1% 

5 SP Riversul 6.291.299,87 12.205.874,35 51,5% 

6 PB Sousa 35.852.902,41 75.277.852,84 47,6% 

7 SP Serra Negra 26.374.592,70 56.059.029,64 47,0% 

8 SP Guarujá 441.852.156,20 970.899.377,06 45,5% 

9 SP Campos de Jordão 54.195.288,81 130.244.434,68 41,6% 

10 SP Mauá 269.986.348,26 670.811.919,31 40,2% 

11 SP Guarulhos 1.022.618.648,98 2.597.169.241,15 39,4% 

12 TO Porto Alegre do 
Tocantins 

2.394.553,75 6.798.886,12 35,2% 

13 PB São Miguel de Taipu 3.772.869,55 11.181.511,94 33,7% 

14 SP Capão Bonito 25.551.800,38 82.143.435,77 31,1% 

15 SP Ibirá 6.704.065,00 23.722.523,00 28,3% 

16 BA Urandi 6.654.227,33 23.734.798,38 28,0% 

17 SP Nazaré Paulista 8.888.293,71 31.829.326,12 27,9% 

18 PR Borrazópolis 3.423.836,43 13.020.689,98 26,3% 

19 SP Roseira 4.698.080,13 20.249.907,79 23,2% 

 (*) Dados enviados pelas próprias prefeituras 

Quadro – Ano 2012/2013  — Frente Nacional de Prefeitos 
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PERCENTUAIS DE COMPROMETIMENTO DA R.C.L. (RECEITA CORRENTE LÍQUIDA) COM 
PRECATÓRIOS - MUNICÍPIOS DA BAIXADA SANTISTA 

MUNICÍPIO 
EXERCÍCIOS FISCAIS 

2012 2013 2014 2015 2016 

  GUARUJÁ 1,5% 2,27% 3,67% 4,74% 10,06% 

  SANTOS       1,50% 1,27% 

  CUBATÃO       1,57% NÃO FIXADO 

  SÃO VICENTE       1,49% 2,19% 

  MONGAGUÁ       1,46% 1,33% 

  PERUÍBE       1,09% 0,979 

  BERTIOGA       ORDINÁRIO ORDINÁRIO 

  PRAIA GRANDE       ORDINÁRIO ORDINÁRIO 



•  Emenda 62 / 2009 – regime especial de pagamento dos precatórios 
judiciais até 15 anos 
 
•  Municípios pagavam até 1,5% de sua Receita Corrente 
 
•  Por 10 anos, até 2008, Guarujá teve suas contas rejeitadas, sendo o 
principal motivo a inadimplência de precatórios. 
 
•  2009 – A Prefeitura de Guarujá aderiu à Emenda 62, com a proposta 
de parcelamento da dívida em 15 anos, o que permitiu um 
planejamento da gestão pública e organização da cidade. 
 
•  As contas de 2009, 2010, 2011 e 2013 já foram aprovadas, o 
orçamento organizado e as dívidas pagas ou negociadas 
 
 
 
 
 
 



•   2013 – STF declarou inconstitucional emenda 62, mudando a taxa 
de correção de poupança para TR e os TJs passaram a definir os 
percentuais de pagamentos 
 
•   Naquele ano, passamos a pagar 2,27%, o que não estava previsto 

 

 

 

 

 

 

 

 

2012          1,5% 

2013          2,27% 

2014          3,67% + R$ 600 mil de juros 

2015          4,74% + R$ 600 mil de juros 

2016          10,06% (previsto) 

 



A partir da orientação do desembargador Pires de Araújo, do 
Departamento Técnico de Execução de Precatórios (Depre) do TJSP, 
criamos uma Comissão para reavaliar os valores precatórios que 
estão sendo pagos pelo Município. 
 



Nos tornamos notícia na Região e fomos exemplos para outras 
prefeituras 
 



CASO GUARUJÁ: Os cálculos iniciais demonstram que a maior 

dívida individual é de precatórios devidos somente a uma empresa. E 
o pior: a dívida inicial com essa empresa, que em 1990 era de R$ 13 
milhões, atingiu a espantosa cifra de R$ 150 milhões. E a reavaliação 
da Prefeitura descobriu que o acordo celebrado nas administrações 
anteriores entre as partes não teve o aval do TJSP, que é obrigatório. 
Outra característica dos precatórios da cidade é que 90% deles estão 
nas mãos de apenas 13 credores. 



Com o orçamento de cerca de R$ 900 milhões em 2015, Guarujá 
tem comprometido com precatórios cerca de 4,74% do seu 
orçamento. 

     O que prevê a Constituição  
 
•25% em Educação 

•15% em Saúde 

•50 a 54% em Folha de Pagamento 

     O que aplicamos 
 
•32% em Educação 

•22% em Saúde 

•46% em Folha de Pagamento 

GUARUJÁ: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
ORÇAMENTO DE 2015: FONTE 01 (TESOURO) 894.254.000,00  
R.C.L. (SET/2014 A SET/2015) 784.377.336,07 

EDUCAÇÃO -  % EMPENHADO ATÉ SET/2015 32,75% 

SAÚDE - % EMPENHADO ATÉ SET/2015 22,16% 
FOLHA (SOBRE A R.C. L. - SET/2014 A SET/2015) 45,77% 

GUARUJÁ:ESTOQUE DE PRECATÓRIOS (set/2015) 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 469.194.296,78 

TRABALHISTAS 22.133.902,92 

TOTAL  491.328.199,70 



Esses exemplos demonstram que qualquer decisão 
do Supremo deve acarretar gravíssimos prejuízos à 
sociedade em geral, pois precisamos considerar os 
direitos dos demais cidadãos que, embora não 
sejam credores judiciais dos órgãos públicos, são 
credores da saúde, da educação, dos serviços 
públicos em geral e, acima de tudo, da boa 
Administração. 
 

 



 

 

•    A partir do 2º semestre de 2013 os sequestros 
voltaram a acontecer e com eles a sensação de 
insegurança jurídica e instabilidade financeira.  
 

 

•   Mesmo assim, o Município impediu o sequestro de 
quase R$ 60 milhões dos cofres públicos. Somente em 
2013 foram 23 tentativas.  
 

 

 

 

 

 



Com os sequestros, a FNP e outras entidades, em companhia de 
prefeituras de todos os estados foram ao STF sensibilizar os ministros. 

Com Ministra Carmen Lucia 

Com Ministro Teori Com Ministro Marco Aurélio Com Ministro Gilmar Mendes 



•   Somente em março 2015 o Supremo decidiu que as 
dívidas deverão ser pagas em 5 anos, o que também não 
suaviza a situação financeira dos estados e municípios 
endividados.  
 

•  Neste ano o Tribunal de Justiça de cada estado passou a 
dividir os estoques de precatórios pelo número de anos 
faltantes nas regras, ainda dentro da emenda  62. 
 

 

 

 

 

 





Pela FNP, eu e o Prefeito Haddad, conversamos com o então 
presidente do TJSP, Ivan Sartori 





•Dos 5.570 municípios brasileiros, aproximadamente 700 
tem problemas com precatórios. 
 

•Destes, mais de 80% conseguem quitar as dívidas no 
prazo estabelecido pela modulação e menos de 20% não 
conseguem  
 

•E nós estamos falando destes municípios,  que incluem a 
maior cidade e o maior estado do Pais, em termos 
populacionais: São Paulo 
 

 

 

 

 

 



Enquanto isso, a FNP esteve em reunião em SP, onde discutimos a 
situação dos precatórios em cada município  



Observatório FNP 

Encontro FNP Encontro FNP e OAB 





A FNP com o apoio da APM em São Paulo e de diversas entidades 
municipalistas dos estados  está fazendo gestões junto às Presidências do 

Senado e da Câmara para pedir uma nova emenda à Constituição 



Hoje, a FNP tem diálogo aberto com a 
presidenta Dilma e o vice Michel Temer 



Propostas da FNP 

1 – Nova emenda à Constituição: PEC 74/15. 
 
2 – Engenharia financeira que permita aos municípios e estados ter 
acesso a linhas de financiamento para quitar suas dividas 
com os credores. 
 
3 – Percentual de no máximo 3% de comprometimento da RCL. 
 
4 – Criar mecanismo para disciplinar os novos fluxos de precatórios, 
pois o artigo 100 inviabiliza os municípios. 
 
5 –  Novos mecanismos de compensação de precatórios. 
 



É fundamental que estados e municípios 
possam preservar o direito tanto dos 

credores de precatórios quanto dos credores 
da boa administração pública. 



 

Obrigada ! 

Maria Antonieta de Brito 
Prefeita de Guarujá 

Vice-Presidente para Assuntos de Finanças Públicas da FNP  
Conselheira Fiscal da Associação Paulista de Municípios 

 
 

prefeita@guaruja.sp.gov.br 
 


